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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ALISSON DOS SANTOS CAPPELLARI - RS046946

EDUARDO MONTEIRO AVRAMESCO - RJ138704
AGRAVADO : CELESTINA SANCHES TESSARO
AGRAVADO : FATIMA APARECIDA JANUNZZI GOMES
AGRAVADO : IRENE LINO GOMES
AGRAVADO : MIRANDA MAURO LINO GOMES
AGRAVADO : ODILON SALVIANO GOMES
AGRAVADO : REINALDO TESSARO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. 
CÉDULA DE CRÉDITO RUTAL. REVISÃO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. 12 % A.A. LIMITAÇÃO. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPUGANÇÃO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULA N. 283 E 
284, AMBAS DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Banco do Brasil 
S/A e a União objetivando a revisão de cláusulas constantes em cédula de 
crédito rural e de sua securitização.

II - Na sentença, julgou-se extinto o processo, pela ocorrência da 
prescrição. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para afastar a 
prescrição, limitar os juros remuneratórios a 12% a.a. e afastar a multa 
moratória. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, se as razões recursais apresentadas pelo recorrente estão 
dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido não é possível conhecer 
do recurso especial, por aplicação dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, 
ambas do STF.

IV - Quanto a matéria relacionada a legitimidade passiva da 
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recorrente na presente demanda, o Tribunal de origem para resolver a 
controvérsia dos autos, assim firmou suas conclusões: " (...) O Banco do 
Brasil ao participar do Programa do Crédito Rural, age por delegação do 
Poder Público, formalizando os financiamentos, por meio da emissão da 
Nota de Crédito Rural. Ademais, a controvérsia não se restringe aos débitos 
posteriores à cessão dos créditos, se estabelecendo já nos contratos de 
origem, fato que firma a sua legitimidade e torna prescindível a 
continuidade contratual alegada. Até porque, pacífica jurisprudência 
entende cabível a revisão dos contratos findos. Assim, a relação entre as 
partes descrita na Resolução BACEN 2238/1996 não altera a legitimidade 
da instituição bancária para responder à demanda em relação à discussão de 
cláusulas contratuais com origem anterior à cessão de créditos à União."

V - A fundamentação do acórdão de que a "controvérsia não se 
restringe aos débitos posteriores à cessão dos créditos, se estabelecendo já 
nos contratos de origem", de modo a justificar a legitimidade da parte ora 
recorrente, não foi especificamente impugnada pelo recurso especial, o que 
caracteriza deficiência na argumentação recursal.

VI - Diante da inexistência de impugnação adequada, preservam-
se incólumes os fundamentos utilizados pela decisão recorrida, os quais se 
mostram, por si sós, capazes de manter o resultado do julgamento proferido 
pela Corte "a quo". Incide, no presente caso, os óbices das Súmulas 
283/STF e 284/STF. Nesse sentido, por oportuno: (AgInt no REsp 
1.678.341/ES, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
8/5/2019).

VII - O entendimento fixado pelo acórdão recorrido encontra-se 
em harmonia a jurisprudência desta Corte Superior, a qual possui 
precedentes no sentido de que o Banco do Brasil, na qualidade de garantidor 
dos créditos cedidos à União por meio de securitização de dívida rural, 
também possui legitimidade passiva para a ação revisional. Por oportuno, 
vejamos: (REsp n. 1.267.905/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 7/5/2015, DJe de 18/5/2015 e (AgRg nos EDcl 
no REsp n. 1.360.753/PR, relator Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, 
julgado em 18/6/2013, DJe de 1/7/2013.)

VIII - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. 
CÉDULA DE CRÉDITO RUTAL. REVISÃO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. 12 % A.A. LIMITAÇÃO. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
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284, AMBAS DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Banco do Brasil 
S/A e a União objetivando a revisão de cláusulas constantes em cédula de 
crédito rural e de sua securitização.

II - Na sentença, julgou-se extinto o processo, pela ocorrência da 
prescrição. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para afastar a 
prescrição, limitar os juros remuneratórios a 12% a.a. e afastar a multa 
moratória. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, se as razões recursais apresentadas pelo recorrente estão 
dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido não é possível conhecer 
do recurso especial, por aplicação dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, 
ambas do STF.

IV - Quanto a matéria relacionada a legitimidade passiva da 
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recorrente na presente demanda, o Tribunal de origem para resolver a 
controvérsia dos autos, assim firmou suas conclusões: " (...) O Banco do 
Brasil ao participar do Programa do Crédito Rural, age por delegação do 
Poder Público, formalizando os financiamentos, por meio da emissão da 
Nota de Crédito Rural. Ademais, a controvérsia não se restringe aos débitos 
posteriores à cessão dos créditos, se estabelecendo já nos contratos de 
origem, fato que firma a sua legitimidade e torna prescindível a 
continuidade contratual alegada. Até porque, pacífica jurisprudência 
entende cabível a revisão dos contratos findos. Assim, a relação entre as 
partes descrita na Resolução BACEN 2238/1996 não altera a legitimidade 
da instituição bancária para responder à demanda em relação à discussão de 
cláusulas contratuais com origem anterior à cessão de créditos à União."

V - A fundamentação do acórdão de que a "controvérsia não se 
restringe aos débitos posteriores à cessão dos créditos, se estabelecendo já 
nos contratos de origem", de modo a justificar a legitimidade da parte ora 
recorrente, não foi especificamente impugnada pelo recurso especial, o que 
caracteriza deficiência na argumentação recursal.

VI - Diante da inexistência de impugnação adequada, preservam-
se incólumes os fundamentos utilizados pela decisão recorrida, os quais se 
mostram, por si sós, capazes de manter o resultado do julgamento proferido 
pela Corte "a quo". Incide, no presente caso, os óbices das Súmulas 
283/STF e 284/STF. Nesse sentido, por oportuno: (AgInt no REsp 
1.678.341/ES, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
8/5/2019).

VII - O entendimento fixado pelo acórdão recorrido encontra-se 
em harmonia a jurisprudência desta Corte Superior, a qual possui 
precedentes no sentido de que o Banco do Brasil, na qualidade de garantidor 
dos créditos cedidos à União por meio de securitização de dívida rural, 
também possui legitimidade passiva para a ação revisional. Por oportuno, 
vejamos: (REsp n. 1.267.905/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 7/5/2015, DJe de 18/5/2015 e (AgRg nos EDcl 
no REsp n. 1.360.753/PR, relator Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, 
julgado em 18/6/2013, DJe de 1/7/2013.)

VIII - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Banco do Brasil S/A, com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988.  
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O recurso especial visa reformar acórdão do Regional Federal da 4ª Região, 

assim ementado (fl. 1.258):

ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE CRÉDITO RIJAI., PRESCRIÇÃO. 
LIMITAÇÃO PERMANÊNCIA. DOS JUROS REMUNERATOIOS. IMPOSSIBILIDDE, 
COMISSÃO DE CUMULAÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.196-3/2001. 

1. O artigo I' do Decreto 20.910/32 dispõe sobre o ¡gazo prescricional para cobrança 
de dívidas passivas dos entes da Federação, não se aplicando ao caso, porquanto não se trata 
de cobrança de dívida contra a União, mas de mera pretensão revisional de contrato de 
cédula rural cujo crédito foi i cedido à União.

2. Nos termos do artigo 5" do Decreto-Lei n." 167/67, incum e ao Conselho 
Monetário Nacional fixar a taxa de juros aplicável pela institição financeira; Como, porém, 
até hoje o órgão governamental competente não cumpriu tal atribuição, tem-se entendido 
que prevalece o limite trazidoi pelo artigo 1°, caput, da Lei de Usura, qual seja, 12% ao ano.

3. Impossível, nos contratos bancários, a cobrança cumulada da comissão de 
permanência com juros remuneratórios, correção monetária ,e/ou juros e multa moratórios.

Na origem, trata-se de ação ajuizada por  Odilon Salviano Gomes e outros 

contra o Banco do Brasil S/A e a União objetivando  a revisão de cláusulas constantes em 

cédula de crédito rural e de sua securitização.

Na sentença, julgou-se extinto o processo, pela ocorrência da prescrição. No 

Tribunal a quo, a sentença foi reformada para afastar a prescrição, limitar os juros 

remuneratórios a 12% a.a. e afastar a multa moratória. Esta Corte conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial.

 No recurso especial, o Banco do Brasil S/A aponta violação dos arts.    1.069, 

1.072 e 1.076 do Código Civil de 1916, atuais artigos 290, 294 e 296; artigo 2º, IV, da 

MP n. 2.196- 3/2001; e artigo 14 da Resolução BACEN 2238/1996.

Sustenta, em síntese, sua ilegitimidade passiva em ação que discute créditos 

rurais securitizados e cedidos à União Federal, uma vez que, desde a formalização da 

cédula de securitização, o Tesouro Nacional, seria o único credor da operação em debate.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial". 
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Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fls. 1813-1815): 

 

... o recorrente tomou o cuidado de rebater integralmente o julgamento realizado pelo 
Tribunal de origem, inclusive, no ponto que a d. decisão vergastada alega não ter sido 
impugnada. 10.

Por estas razões, não procede a alegação de incidência das Súmulas 283/284/STF. (...)
... cumpre observar que esse próprio STJ dispõe de compreensão mais moderna e, em 

sentido oposto ao que se julgou. (...)
... os argumentos e os precedentes (mais antigos) utilizados na d. decisão vergastada 

não devem prevalecer e, assim, deverá ser reformada a d. decisão.
 

É o relatório. 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que, se as razões 

recursais apresentadas pelo recorrente estão dissociadas dos fundamentos do acórdão 

recorrido não é possível conhecer do recurso especial, por aplicação dos óbices das 

Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.

Quanto a matéria relacionada a legitimidade passiva da recorrente na presente 

demanda, o Tribunal de origem para resolver a controvérsia dos autos, assim firmou suas 

conclusões (fls. 1650-1651):

É firme o entendimento desta Corte quanto à questão, no sentido de reconhecer a 
legitimidade passiva do BANCO DO BRASIL nas ações de revisão contratual de cédulas 
rurais as quais foram securitizadas, havendo a cessão de créditos à União. As normas que 
autorizaram a securitização dos créditos rurais, transferindo-os à União Federal, autorizando 
a União a adquirir créditos decorrentes de contratos bancários, tornando-os passíveis de 
cobrança por meio de execução fiscal, são plenamente hígidas e aplicáveis, por constituírem 
política nacional amparada pela segurança jurídica e pela garantia de manutenção dos 
negócios no campo. Não há se falar em aplicação do disposto nos arts. 1.069 e 1.072 do 
Código Civil/1916 como fundamento para reconhecer a ilegitimidade do cedente para 
responder pela demanda. O Banco do Brasil ao participar do Programa do Crédito Rural, 
age por delegação do Poder Público, formalizando os financiamentos, por meio da emissão 
da Nota de Crédito Rural. Ademais, a controvérsia não se restringe aos débitos posteriores à 
cessão dos créditos, se estabelecendo já nos contratos de origem, fato que firma a sua 
legitimidade e torna prescindível a continuidade contratual alegada. Até porque, pacífica 
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jurisprudência entende cabível a revisão dos contratos findos. Assim, a relação entre as 
partes descrita na Resolução BACEN 2238/1996 não altera a legitimidade da instituição 
bancária para responder à demanda em relação à discussão de cláusulas contratuais com 
origem anterior à cessão de créditos à União.

Da leitura dos trechos do acórdão recorrido acima transcritos, verifica-se que a 

fundamentação neles expendidas, qual seja, de que a "controvérsia não se restringe aos 

débitos posteriores à cessão dos créditos, se estabelecendo já nos contratos de origem", de 

modo a justificar a legitimidade da parte ora recorrente, não foi especificamente 

impugnada pelo recurso especial, o que caracteriza deficiência na argumentação recursal.

Assim, diante da inexistência de impugnação adequada, preservam-se 

incólumes os fundamentos utilizados pela decisão recorrida, os quais se mostram, por si 

sós, capazes de manter o resultado do julgamento proferido pela Corte "a quo". Incide, no 

presente caso, os óbices das Súmulas 283/STF e 284/STF.

Nesse sentido, por oportuno:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ART. 535 DO CPC/73. 
DISPOSITIVOS IMPLICITAMENTE PREQUESTIONADOS. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. RAZÕES DISSOCIADAS. CAUSA 
DE PEDIR. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE. REEXAME DO ACERVO FÁTICO. 
SÚMULA N. 7/STJ. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. MEDIDA LIMINAR. RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO POR ANALOGIA DA SÚMULA N. 735/STF. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.

[...]
III - A parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do acórdão 

recorrido relativo à possibilidade do exercício do juízo de retratação. Desse modo, verificase 
que as razões recursais apresentadas encontram-se dissociadas daquilo que restou decidido 
pelo tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial 
e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal.

[...]
IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.678.341/ES, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

DJe 8/5/2019)

Ainda que fosse superado o referido óbice, observa-se que o entendimento 

fixado pelo acórdão recorrido encontra-se em harmonia a jurisprudência desta Corte 

Superior, a qual possui precedentes no sentido de que o Banco do Brasil, na qualidade de 

garantidor dos créditos cedidos à União por meio de securitização de dívida rural, 
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também possui legitimidade passiva para a ação revisional.

Por oportuno, vejamos:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CÉDULAS DE CRÉDITO RURAL. 
CESSÃO DE CRÉDITO DO BANCO DO BRASIL À UNIÃO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DE AMBOS. PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. TAXA 
DE JUROS REMUNERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO MENSAL NAS CÉDULAS 
ORIGINADORAS DA SECURITIZAÇÃO. MATÉRIAS JÁ PACIFICADAS NO STJ. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS NA CÉDULA 
FORMALIZADA QUANDO DA SECURITIZAÇÃO. FUNDAMENTO INATACADO. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. NÃO CABIMENTO NAS CÉDULAS DE CRÉDITO. 
PRECEDENTES. CORREÇÃO MONETÁRIA PELA VARIAÇÃO DO PREÇO DO 
PRODUTO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE DO RECURSO 
TAMBÉM PELA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA NÃO PREQUESTIONADA.

1. A União, por força da cessão de crédito feita pelo Banco do Brasil, nos termos da 
MP n. 2.196/2001, assumiu a posição de credora, passando a ter legítimo interesse jurídico e 
econômico na ação revisional das cédulas de crédito rural e respectivos encargos que deram 
origem ao valor que lhe foi cedido.

2. O Banco do Brasil, na qualidade de garantidor dos créditos cedidos, também possui 
legitimidade passiva para a ação revisional.

3. Incide o óbice da Súmula n. 282 do STF quando a questão infraconstitucional 
suscitada não tenha sido debatida no acórdão recorrido.

4. As cédulas de crédito rural, industrial e comercial submetem-se a regramento 
próprio, que confere ao Conselho Monetário Nacional o dever de fixar os juros a serem 
praticados. Havendo omissão desse órgão, adota-se a limitação de 12% ao ano prevista no 
Decreto n. 22.626/1933. Precedentes.

5. Admite-se o pacto de capitalização mensal de juros nas cédulas de crédito rural, 
industrial e comercial, à luz da legislação de regência. Súmula n. 93 do STJ. A verificação 
da ausência de pactuação expressa demanda o revolvimento fático e a interpretação de 
cláusulas contratuais, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

6. A falta de prequestionamento da questão federal inviabiliza o recurso especial 
também pela alínea "c" do permissivo constitucional. 

7. Recurso especial da União parcialmente conhecido e desprovido. Recurso especial 
do Banco do Brasil conhecido e desprovido. Recurso especial dos autores parcialmente 
conhecido e parcialmente provido.

(REsp n. 1.267.905/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, 
julgado em 7/5/2015, DJe de 18/5/2015.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 

CÉDULA RURAL. ALONGAMENTO DE DÍVIDA RURAL CONTRAÍDA NO BANCO 
DO BRASIL E CEDIDA À UNIÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. SÚMULA 
7/STJ. IMPROVIMENTO.

1. O responsável pelo alongamento das dívidas originárias de crédito rural é o agente 
financeiro envolvido no contrato de mútuo.

2. Não há interesse da União em feito em que se discute securitização de dívida rural.
3. Concluir, diversamente do entendimento manifestado pelo Tribunal de origem, que 

a cessão do crédito em favor da União retirou da instituição financeira a legitimidade para 
figurar na lide, implica a reavaliação dos elementos probatórios da demanda, o que atrai a 
incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.360.753/PR, relator Ministro Sidnei Beneti, Terceira 

Turma, julgado em 18/6/2013, DJe de 1/7/2013.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.151.441 / PR
Número Registro: 2022/0180329-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200670110005501 50000686220194047011

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ALISSON DOS SANTOS CAPPELLARI - RS046946

EDUARDO MONTEIRO AVRAMESCO - RJ138704
AGRAVADO : CELESTINA SANCHES TESSARO
AGRAVADO : FATIMA APARECIDA JANUNZZI GOMES
AGRAVADO : IRENE LINO GOMES
AGRAVADO : MIRANDA MAURO LINO GOMES
AGRAVADO : ODILON SALVIANO GOMES
AGRAVADO : REINALDO TESSARO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - CESSÃO DE CRÉDITOS NÃO-TRIBUTÁRIOS - CRÉDITO 
RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ALISSON DOS SANTOS CAPPELLARI - RS046946

EDUARDO MONTEIRO AVRAMESCO - RJ138704
AGRAVADO : CELESTINA SANCHES TESSARO
AGRAVADO : FATIMA APARECIDA JANUNZZI GOMES
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AGRAVADO : IRENE LINO GOMES
AGRAVADO : MIRANDA MAURO LINO GOMES
AGRAVADO : ODILON SALVIANO GOMES
AGRAVADO : REINALDO TESSARO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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